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Urbis justifica o embargo 
de construções em Cajazeira 

Em referência à ação . . 
do set?r de Flscallzaçâo l:!IO~U-8' . ,. , (J 
da Urb1s, de embargar to• J í: • ~ •-
da e qualquer ed,flcaçâo ;11 i:, _t((l. t•ri-
ilegal em áreas da empre• 
sa, destinadas à constru­
ção de unidades habita• 
clonais, fato ocorrido nos 
últimos dias em terreno si­
tuado em Cajazelra V, o 
presidente Antônio Osô' 
rio Informou que não exis­
te nenhum documento 
que permila e.assegure a 
posse partrcular da área. 
conforme notic iário em 
jornal de circulação da ca­
pital. Ele fez questão de 
pub licar, em anexo , a 
existência de apenas um 
bilhete de cinco linhas. assinado pelo ex­
presidente Daniel Gomes e sua secre­
tária, autorizando o processo. 

O presidente da Urbis, Antônio Osó­
rio, disse lamentar que " fatos desse tipo 
ocorram pela irresponsabllidade de de• 
term inadas pessoas da diretoria da em­
presa no governo passado, que num 
simples pedaço de papel autorizam uma 
regularização de área sem explicitar co­
mo e onde. ,::ulmlnando num processo 
todo irregular, até mesm·o porque a Le i 
Estadual de n: 466/86, artigos 18 e 17, 
impede a Urbis de negociar diretamente 
com terceiros bens Imóveis sem a reali­
zação do processo de licitação". escla­
rece Osório. 

No caso específico da área em Caja­
zeira V, "autorizada" na gestão de Da­
niel Gomes, através de bilhete datado 
de 06103191 , foi edificado um radier, pos­
teriormente embargado pela ação do se­
tor de Fiscalização da Urb,s. Nos últimos 
dias de fevereiro, os invasores construí­
ram meia parede de blocos. sendo a 

obra pela segunda vez embargada pela 
fiscalização . Na terça-feira do Carnaval , 
descumprindo mais uma vez a ação de 
embargo da Urbis, construiram mais pa­
redes, que foram demolidas na quinta• 
feira posterior. 

Ainda sobre a área de Cajazeira V, 
Antônio Osório disse existirem pleitos de 
polllicos interessados na comercializa­
ção de terrenos, a exemplo do suplente 
de vereador do PDC, Joremir Campos, 
que solicitou, através de ofício, ao gover­
no do estado, a regularização e a libera­
ção para vendas dos lotes comerciais 
existentes nos conjuntos reslclencia,s de 
Cajaz'eiras V, VIII e XI. Sobre o assunto 
pleiteado, a presidência da Urbis Já Infor­
mou estar o pedido sob a guarda da se­
cretaria geral da empresa, à espera da 
implan tação das novas normas de co­
mercialização da diretoria executiva da 
Urbis. O presidente Antônio Osório volta 
a esclarecer que a empresa, por lei, não 
negocia diretamente com terceiros bens 
imóveis sem a realização de processo 
lici ta tório. 


